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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 016/GAB/SUPEL/RO de 01 de junho 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 05/06/2017, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço Global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e ainda Decreto Estadual nº 21.675, de 03 de março de 2017, tendo como interessado o Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional - IDEP.
__________________________________________________________________________
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0048.002229/2017-99
OBJETO: Contratação de Empresa Especializa em obras e serviços de engenharia civil para execução de PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, visando atender às necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – no campus CENTEC ABAITARA.
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 16020.12.122.1063.4019.0000 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
VALOR ESTIMADO: R$ 31.165,81
DATA DE ABERTURA: 02 de agosto de 2017 às 09h00min (horário de Rondônia)

LOCAL: O Pregão será realizado na sala de Licitações da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada à Av. Farquar, S/N – Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos - 2º Andar - CEP 76.903-036, na cidade de Porto Velho/RO, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.rondonia.ro.gov.br/supel e www.comprasgovernamentais.gov.br.
Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone: (69) 3216-5366, através do e-mail cplms2011@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no endereço acima já citado, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e Sistema estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho - RO, 19 de julho de 2017.
GRAZIELA GENOVEVA KETES

Pregoeira BETA/SUPEL-RO

Mat. 300118300
PREGÃO PRESENCIAL

Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 - 5366


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

1. PREÂMBULO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força da Portaria Nº 016/GAB/SUPEL/RO de 01 de junho 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 05/06/2017, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço Global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° nº 21.675, de 03 de março de 2017, tendo como interessado o Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP.
1.1. 
Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, foi cuidadosamente examinado pelas Licitantes, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens.

1.2.
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.rondonia.ro.gov.br/supel e www.comprasgovernamentais.gov.br.
1.3. 
A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DIA: 02 de agosto de 2017.
HORA: 09h00min (horário de Rondônia)
ENDEREÇO: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada à Av. Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos - 2º Andar - CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO.
2.  DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO, LOCAL DE UTILIZAÇÃO, DA EXECUÇÃO DO OBJETO, DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
2.1. DO OBJETO: Contratação de Empresa Especializa em obras e serviços de engenharia civil para execução de PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, visando atender às necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – no campus CENTEC ABAITARA, conforme especificação completa e detalhada no Termo de Referência - Anexo I deste edital.
2.1.2.
O fornecimento dos serviços, objeto deste Certame, será realizado de acordo com as cláusulas e condições avençadas, especialmente as dispostas no Anexo I - Termo de Referência, as normas ditadas pelas Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como o restante da legislação aplicável, ensejando a devida responsabilização dos autores pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme a competência.

2.2. LOCAL DE UTILIZAÇÃO:
2.2.1. Poço artesiano será destinado para a atender as necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – IDEP, no Centro Técnico Abaitará, localizado na zona rural de Pimenta Bueno/RO.

2.3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
2.3.1. A empresa vencedora deverá prestar os serviços na localidade de Pimenta Bueno, no horário das 07h30 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira;

2.3.2. O prazo da EXECUÇÃO dos serviços, será no máximo de 30 (trinta) dias a contar da data recebimento da ordem de serviço, emitida pela ABAITARÁ;

2.3.3. A contratada deverá comparecer na ABAITARÁ, para assinatura e recebimento da ordem de serviço, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a realização do Contrato, elaborado pela Procuradoria Geral do Estado - PGE;

2.4. Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, emitida pelo IDEP e entregue pelo CENTEC ABAITARÁ, na RO-010, km 32, zona rural do município de Pimenta Bueno/RO.

2.5. Durante a vigência do Contrato os preços serão fixos e irreajustáveis. Caso a empresa venha solicitar prorrogação do prazo de vigência, o contrato somente poderá sofrer alguma alteração desde que seja elaborada justificativa que seja plausível de ambas as partes, sendo que deverá ter autorização do ordenador de despesa e parecer jurídico quanto a legalidade do pleito.

2.6. Condições para execução dos serviços:
2.6.1. A empresa contratada para execução dos serviços supracitados se obriga a executar os serviços conforme a presente especificação, bem como executá-la dentro do máximo rigor técnico, tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT “Construção de  poço  tubular  para captação de Água Subterrânea ‘’ NBR12244”.

2.6.2. A conclusão da construção dos poços em no máximo 30 (trinta) dias;

2.6.3. A substituição dos materiais e/ou equipamentos propostos no processo de licitação, durante a realização da obra só poderá ser efetuada pela empresa contratada, mediante a autorização da fiscalização.

2.4. DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA:
2.4.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor;
2.4.2. A Contratada é responsável pela garantia integral dos serviços realizados, especialmente na qualidade dos materiais empregados, contra defeitos de qualidade dos tubos de revestimento e filtros, vazamento nas luvas, em soldas e cimentações ocasionando infiltrações no poço, de águas contaminadas e túrbidas, nos termos da art. 69 da  Lei nº 8.666/93;

2.4.3. Caso ocorra uma destas ocorrências durante o período de Recebimento Provisório o poço deverá ser, a critério da fiscalização, refeito ao lado do poço impugnado;

2.4.4. A bomba submersa deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;

2.4.5. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, quando for o caso;
2.4.6. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas na realização dos serviços, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que tais ocorrências sejam sanadas;

2.4.7. A assistência técnica da bomba submersa deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, devendo estar sediada, preferencialmente, na Cidade de Pimenta Bueno/RO, e ou, em um raio de circunferência de 60 km (sessenta quilômetros), pois é para onde será destinado a bomba submersa;

2.4.8. O atendimento para acionamento e execução de garantia/manutenção/assistência técnica dos equipamentos deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 17:00h.

2.4.9. Prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (vinte e quatro) horas comerciais corridas, contado a partir do momento em que a empresa for notificada;

2.4.10. A empresa vencedora do certame deverá informar um número de telefone para que a Contratante possa contatá-la, em caso de emergência. Os contatos poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados.

2.4.11. As despesas com impostos, mão-de-obra, dentro do prazo de garantia e aquelas que apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos de pessoal, e quaisquer outras despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo para tanto comunicar por escrito ao órgão requisitante as empresas que irão efetuar tais serviços, contendo no comunicado nome e endereço da empresa, CNPJ, Telefone, Fax, e-mail, nome do responsável, horário de atendimento e telefone Celular para emergências;

2.4.12. As despesas com a manutenção dentro dos prazos de Garantia serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, além dos serviços de manutenção preventiva (revisão) a empresa responsabilizar-se-á pela reposição do equipamento que apresentarem defeitos de fábrica;

2.4.13. Nenhum pagamento será realizado à Contratada pela reposição do poço;

2.4.14. O poço refeito deverá ser construído obedecendo as mesmas especificações do poço impugnado;

2.4.15. A Contratada fornecerá para os equipamentos, após a conclusão da obra, um atestado de garantia de operação com duração, mínima de 1 (um) ano contínuo, responsabilizando-se pelo bom funcionamento do conjunto de recalque.

2.5. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
2.5.1. A contratada deverá prestar os serviços de acordo com as especificações contidas neste termo de referência, observando o quanto segue:

a) Recebimento Provisório, no prazo de 2 (dois) dias – após o término da construção do poço e entrega do Relatório, análise físico-químico e bacteriológico e amostras do poço, assinado e carimbado pelo responsável técnico;

b) Recebimento definitivo, que se dará após a utilização do poço durante o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

2.5.2. A prestação dos serviços somente será considerada concluída e em condições de ser recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento de no mínimo 3 (três) membros designados pela Administração Pública;

2.5.3. Caso os serviços não atendam às exigências, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o serviço em desacordo será rejeitado, devendo ser entregue no prazo, máximo, de até 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese;

2.5.4. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o período de garantia.
3. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 16 do decreto Estadual nº 12.234/06.

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio e ou equipe técnica que elaborou o Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados a Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: cplms2011@hotmail.com durante o horário de expediente do Governo do Estado de Rondônia das 07h30min às 13h30min  e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolada junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos - 2º Andar - CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, telefone: (69) 3216-5366. 

3.4. A decisão da Pregoeira quanto à petição será prestada pelo mesmo instrumento informado pela empresa licitante.

3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o texto inicial, em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, obedecendo à legislação pertinente, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no PREGÃO PRESENCIAL o Licitante deverá cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

4.3. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL:

4.3.1. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte que atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

4.4. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.5.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

5.  DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. 
No inicio da sessão, cada empresa Licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, quando solicitado, comprovando por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

5.2. 
Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de um documento de identificação oficial com foto e, ainda, de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

5.3. 
Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento de identificação oficial com foto e copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4. 
Os documentos exigidos nos itens 5.2 ou 5.3 deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números I e II, em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência e autenticação da Pregoeira e ou Equipe de Apoio, a qual será juntada ao processo.

5.5. 
Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Licitante.

5.6. 
A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 5.2 e 5.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.7.
As microempresas ou a empresa de pequeno porte deverão apresentar a Pregoeira, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar n° 123/06, podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital.

5.8. 
Declaração de Habilitação podendo ser usado como modelo o Anexo VII deste edital, , informando que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, bem como que atende às exigências do edital relativas à habilitação jurídica e a qualificação econômica financeira. Serão impedidas de participar deste certame licitatório, as licitantes que não apresentarem essa declaração (Inc.VII, Art. 4º, Lei 10.520 de 17.07.2003) a Pregoeira, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS – (ENVELOPE – I)

No Sobrescrito do Envelope I – Proposta de Preços a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


6.1. 
As Licitantes deverão apresentar as propostas de preços para o serviço, objeto deste Pregão Presencial, conforme exigência deste Edital do Anexo I - Termo de Referência e demais Anexos.

6.2. 
As Propostas de Preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, redigida em Língua Portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador da Licitante.

6.3. 
As Propostas de Preços deverão conter:

6.3.1. 
O carimbo padronizado do CNPJ, podendo ser impresso nas folhas essas informações;
6.3.2.
Descrição detalhada, bem como o quantitativo, unidade e os valores unitário e total;

6.3.3.
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
6.3.4.
Local de execução;

6.3.5.
Prazo de execução;

6.3.6. 
Declaração Independente de Proposta, podendo ser usado como modelo o ANEXO IX deste Edital, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO;

6.3.7. 
Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência do presente Edital;
6.3.8. 
No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
6.3.9. 
Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para o serviço, sob pena de não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.
6.3.9.1. Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação tais como: 

a) – a alíquota aplicável;

b) – a base de cálculo utilizada; 

c) – os incentivos fiscais concedidos.

6.3.10.
 Apresentar os Dados do Representante Legal podendo ser utilizado como modelo o Anexo III deste Edital.

6.3.11. 
Encerrada a etapa de lances e negociação de preços a licitante vencedora deverá (caso seja solicitado), entregar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), nos mesmos moldes descritos no edital como proposta definitiva de preços, contendo expressamente os valores ofertados no último lance negociado. 

6.3.12.
Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

6.3.12.1.
Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável;

6.3.12.2.
Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito capazes de dificultar o julgamento;

6.3.12.3.
Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;

6.3.12.4.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará desclassificação de propostas, desde que não haja prejuízo no cumprimento das futuras obrigações.

6.4. Critério de desempate;

· 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.

· 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

· 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

7. DA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE – II)

No Sobrescrito do Envelope 2 - Documentos de Habilitação a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


7.1. 
As Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos, em Original ou Cópia autenticada, no cartório ou por servidor da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste edital.
7.2.
A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:

7.2.1. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014.

7.2.2.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.2.3.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

7.2.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.2.7. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art. 43). 
7.2.8.1.
 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.2.8.2.
 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.2.8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

                 7.2.8.3. 
As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

7.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

7.3.1. Cédula de Identidade do responsável legal.

7.3.2. 
Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com as devidas alterações, em vigor;

7.3.3. 
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.3.4.
 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.3.5. 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

OBSERVAÇÃO: As empresas que apresentarem o Contrato Social para a fase de credenciamento se isentarão de apresentarem novamente dentro dos documentos de Habilitação. 

7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 60 (sessenta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

7.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.5.1. Considerando que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o limite de 80.000,00 (oitenta mil reais), fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, conforme dispõe o art. 3º, inciso I da  Orientação Técnica nº 001/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, observando ainda, as disposições contidas na Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08 de março de 2017.
7.5.2. Apresentar Certidão de Acervo Técnico expedido pelo Registro do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/RO, com características iguais ou semelhante ao objeto da licitação, do Geólogo responsável pela execução do  poço tubular;
7.5.3. A empresa deverá apresentar  ART – Anotação de Responsabilidade Técnica,  do responsável técnico da Empresa pela execução do poço (geólogo) e da obra (engenheiro civil);
7.5.4. A Empresa deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico  expedida pelo CREA, Conselho Regional de Agronomia, comprovando que esta ou os seus responsáveis técnicos executam obras com características construtivas iguais ou semelhante ao objeto da licitação.
7.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

7.7. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

7.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43);
7.9. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.10. A Pregoeira poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.11. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 7, e seus subitens;

7.12. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;

7.13. Se a licitante classificada for Inabilitada, a Pregoeira examinará a licitante subsequente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

7.14. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes na presente sessão;

7.15. A Pregoeira após HABILITAÇÃO encerrará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública. 

7.16. A Documentação de Habilitação acima exigida poderá ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF:
7.16.1.
CADASTRO DA SUPEL - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.

7.16.2.
SICAF - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF- Sistema de Cadastramento de Fornecedores, emitido pela Licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
7.17. A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
7.18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.19. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado.

7.20. Os documentos deverão estar devidamente atualizados, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste Edital. A validade das certidões emitidas pela Internet fica condicionada à confirmação no endereço Presencial mencionado no corpo das mesmas devendo preferencialmente ser apresentadas em original.

7.21. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital dentro do Envelope nº 02 deverão, de preferência, serem entregues numerados seqüencialmente e na ordem indicada no Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

7.22. A Pregoeira é reservada o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.23. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

8. DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. A sessão do Pregão Presencial para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços – (Envelope I) e os documentos de habilitação – (Envelope II), será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo, subitem 1.3 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios a seguir:

8.1.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8.1.2. Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação, conforme Anexo VII deste Edital.

8.1.3. Recolhimento dos Envelopes I – Proposta de Preços e II – Documentos de Habilitação.

8.1.4. Abertura dos envelopes I - Proposta de Preços e leitura pela Pregoeira em voz alta, dos preços cotados.

8.1.5. Verificação da conformidade das propostas com os requisitos do Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento às exigências contidas no item 6 e seus subitens.

8.1.6. 
Das propostas que atenderem ao item 6 e seus subitens do Edital serão classificadas para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de menor preço.

8.1.7. 
Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, a Pregoeira classificará do menor para o maior preço as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inc. IX, Art. 4º, Lei 10.520 de 17/07/2002).

8.1.8. 
No caso de empate entre as propostas escritas, será procedido sorteio conforme Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93, a ser realizado imediatamente após a constatação do empate.

8.1.9. 
Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo a Pregoeira conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para consulta externa, sendo que este tempo só poderá ser concedido por 2 (duas) vezes. Os lances verbais serão efetuados, até que se esgotem as ofertas por parte das Licitantes.

8.1.10. 
A convocação para a oferta de lances verbais pela Pregoeira terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o menor preço, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.

8.1.11. 
O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes.

8.1.11.1.
Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, a Pregoeira poderá estabelecer lances mínimos de R$ 10,00 (dez reais) de diferença, em relação ao lance anterior, visando disciplinar e agilizar o procedimento competitivo;

8.1.11.2. 
A Licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem 8.1.9, quando convocado pela Pregoeira, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não oferecer lance.

8.2. 
Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço, e análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a Pregoeira decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor lance ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

8.3. 
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declara a licitante vencedora.

8.4. 
Caso a oferta não seja aceitável ou a Licitante desatenda às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que uma Licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarada vencedora.

8.5.
Negociação direta com o proponente de menor cotação na fase de lances verbais, para a obtenção de melhor preço, se for o caso.

8.6. 
Aclamação da Licitante vencedora.
8.7.
Vistas e rubricas pelos representantes legais presentes, em todas as propostas de preços, e nos documentos de habilitação do vencedor.

8.8.
Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pela Pregoeira, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido.

8.9. 
Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, a Pregoeira, solicitar da licitante vencedora, nova proposta dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;

8.10. 
Fechamento e assinatura da ata da reunião pela Pregoeira e pelos representantes legais dos participantes, presentes à sessão;

8.11. 
Os envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta Licitação (caso não seja solicitado sua devolução no encerramento da sessão). Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes, mediante requerimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

8.12. 
Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para retirar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

8.13.
No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes do presente processo, para todos os itens correrão à contar do:

Programa de trabalho: 16020.12.122.1063.4019.0000
Elemento de despesa: 33.90.39

Fonte de recursos: 100
10.  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

10.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual, a contar da data de sua assinatura/retirada. 

10.1.1. O Termo de Contrato poderá ser substituído, a critério do ordenador de despesas, com base no disposto do § 4º, do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93.

10.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

10.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e ao Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
10.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

10.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

10.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem:

11.1.1. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, maquinário, equipamentos adequados para que todos os serviços da obra, objeto do contrato, sejam desenvolvidos com segurança e qualidade;

11.1.2. Substituir em até 10 (dez) dias as peças que, após a entrega, apresentar defeitos ou vierem a apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas;

11.1.3. Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e quantitativos;

11.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia dos serviços prestados, reservado a CONTRATANTE o direito de recusar este, se não estiver em conformidade com o objeto contratado.

11.1.5. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a execução dos serviços epigrafados;

11.1.6. Substituir os materiais e/ou equipamentos durante a realização da obra, somente com autorização do fiscal da obra;

11.1.7. Correrão por conta Contratada, as despesas com relação a acidentes de trabalho envolvendo seus operários ou terceiros, devendo a mesma observar, rigorosamente, as normas vigentes nas legislações trabalhistas e  Previdenciárias;

11.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos que ocorram a bens móveis e imóveis , bem como, ao meio ambiente resultante de imperícia, negligência e imprudência, na execução dos serviços;

11.1.9. Apresentar, mediante solicitação da fiscalização, mesmo depois da realização da obra, quaisquer documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados ou sobre características ou condições de operação e manutenção dos mesmos;

11.1.10. Manter Geólogo residente no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar os trabalhos de perfuração, complementação e teste de produção do poço;

11.1.11. Antes de iniciar a perfuração, a contratada fica obrigada a comunicar a fiscalização para que esta possa acompanhar todo o serviço de perfuração, instalação de bomba e, finalmente, teste de vazão.

11.1.12. Deverá ser realizado pelo Geólogo o Projeto constitutivo do poço, laudo geológico e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica;

11.1.13. A empresa Contratada deverá manter o engenheiro, responsável técnico, no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar todos os serviços de obra de engenharia civil. Qualquer dúvida quanto à execução deverá ser esclarecida com a fiscalização;

11.1.14. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato;

11.1.15. Deverá acatar todas as orientações da Contratante para o fiel cumprimento das obrigações;

11.1.16. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorra;

11.1.17. A empresa deverá responsabilizar por todas as despesas,  tributos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados;

11.1.18. Para a execução dos serviços a Contratada ficará obrigada a dar andamento conveniente aos trabalhos, obedecendo rigorosamente ao estabelecido na planilha orçamentária, projeto/esquema/croqui e especificações técnicas, fornecidos, bem como, executa-lo dentro do máximo rigor técnico tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.;

11.1.19. Deverá, obedecer, na íntegra o plano de execução/custos, memorial descritivo e projetos, examinando, minuciosamente, as especificações e projetos de modo a poder, em tempo hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas, para o devido esclarecimento;

11.1.20. A empresa só deverá iniciar e executar os serviços de recalque, distribuição e demais especificados em planilha, após a perfuração e teste de produção do poço, onde garanta a vazão mínima estimada de acordo com a planilha;

11.1.21. A substituição/alteração dos materiais e/ou equipamentos e/ou serviços, durante a realização do obra, só poderá ser efetuada pela empresa Contratada, mediante autorização da Contratante;

11.1.22. Deverá, adquirir e manter, durante todo o decorrer da obra, um livro de registro com enumeração sequencialmente em ordem, denominado Relatório Diário de Obras, o qual deverá ser preenchido diariamente, relatando as ocorrências da obra. Deverá ter espaço reservado para anotações da fiscalização;

11.1.23. Deverá obedecer o cronograma físico-financeiro da obra, iniciando os serviços e cada etapa estabelecida, somente com a presença e/ou autorização da fiscalização

11.1.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

11.1.25. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, eventualmente, impossibilitem a execução dos serviços no prazo estipulado;

11.1.26. Manter durante toda execução do contrato as condições de habilitação da licitação;

11.1.27. Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito.

11.2. DA EXECUÇÃO DA OBRA – OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA
11.2.1. Instalar em local visível, da comunidade e dos passantes, PLACA DA OBRA, com as dimensões de 2,0 metros de altura por 3,0 metros de largura;
11.2.2. Realizar, sob sua responsabilidade, em veículo de propriedade da mesma, a mobilização e desmobilização dos equipamentos e materiais, inclusive insumos, entre o local em que se encontram  até o local de realização da obra;
11.2.3. É de responsabilidade da Contratada, a limpeza do terreno, onde serão realizados os serviços, devendo estar dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados, de forma a evitarem danos a terceiros;
11.2.4. A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, deslocamento e remoção, o que permitirá que a área fique livre de raízes, troncos e tocos de árvores;
11.2.5. Realizar a remoção periódica de todo o entulho e detritos que venham acumular no terreno, no decorrer da realização dos serviços;
11.2.6. Realizar a preparação do canteiro da obra, os acessos e plataforma para a instalação dos equipamentos;
11.2.7. O local do canteiro de obras deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas desautorizadas e por medida de segurança para evitar acidente a terceiros;
11.2.8. Os trabalhos deverão ser conduzidos de modo a se obter perfuração, tanto quanto possível alinhada e verticalizada, evitando-se a realizar operações corretivas;
11.2.9. A contratada deverá possuir equipamentos para atender as condições de profundidade máxima, e diâmetros finais de perfuração prevista no Projeto, de acordo com as determinações da fiscalização.

11.2.10. Será pago à Contratada os metros perfurados, desde que atinja a profundidade de 70 (setenta) metros e constatada pela equipe técnica e de fiscalização do IDEP e ou da CENTEC Abaitará.
11.2.11. Na assinatura do Contrato, a empresa contratada deverá apresentar toda a documentação referente ao licenciamento ambiental para a perfuração do poço tubular para captação de água subterrânea, conforme especificado no teor do documento, devidamente autorizado pelo órgão competente e de fiscalização do SEDAM.

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações e solicitar, a qualquer tempo, substituição de quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais que não considere adequado ao bom andamento da obra de acordo com as especificações e ou com as normas vigentes;

12.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

13.  CONDIÇÕES GERAIS:

13.1. A adjudicação será para a empresa que apresentar a proposta, de acordo com as especificações técnicas deste Termo e, ofertar o menor preço do item cotado;

13.2.
A Pregoeira é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

13.3.
Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.

14.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato;

14.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

14.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

14.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

14.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

14.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

14.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

14.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

14.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros.

14.10. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

14.12. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

14.13. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.  PAGAMENTO:
15.1. Deverão ser apresentadas de imediato, logo após o recebimento definitivo, na sede administrativa do CENTECABAITARÁ, as notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato e/ou nota de empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação, devidamente autorizado pelo órgão fiscalizador do Estado;

15.2. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento e análise da despesa pelos órgãos controladores do Estado e pagamento).

15.3. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

15.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

15.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, CNDT, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

15.6. Referente as certidões de débitos fiscais e trabalhistas, serão aceitas igualmente as certidões positivas com efeito de negativa.

15.7. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido pelos fiscais e comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela ABAITARÁ no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

15.8. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração será efetuado, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

15.9. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

15.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

15.11. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis. A CONTRATADA não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

15.12. O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

15.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.14. Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

15.15. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.
16.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.234/2006.

17.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

17.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

17.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

17.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP.
17.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Presencial.

17.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

17.11. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP a finalidade e a segurança da contratação.

17.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

17.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

17.14. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

17.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

17.16. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 12.234, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº 123/06. 

17.17. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

17.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

17.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216 - 5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
18.  ANEXOS:
18.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

     Termo de Referência;

ANEXO II
Carta Proposta de Preços (modelo) e Estimativa de Preços;

ANEXO III
Dados do Representante Legal (modelo);

ANEXO IV
Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

ANEXO V
Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor (modelo);

ANEXO VI
Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte (modelo);

ANEXO VII
Declaração de Habilitação (modelo);

ANEXO VIII            Modelo De Declaração De Elaboração Independente De Proposta
          ANEXO IX                Minuta de Contrato

19.  DO FORO:
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Porto Velho/RO, 19 de julho de 2017.

GRAZIELA GENOVEVA KETES

Pregoeira BETA/SUPEL-RO

Mat. 300118300
PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE PERFURAÇÃO DE UM POÇO TUBULAR PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA COM AS FINALIDADES DE: A) PROPORCIONAR SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E DO ENSINO NAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS, COM CINQUENTA BOVINOS, DUZENTOS E CINQUENTA CAPRINOS, CENTO E CINQUENTA SUÍNOS, QUARTO MIL GALINHAS POEDEIRAS, UMA HECTARE DE CAFÉ CLONAL; B) CONSUMO HUMANO PARA QUATROCENTOS E CINQUENTA ALUNOS (AS), TENDO A PROSPECÇÃO PARA TREZENTOS ALUNOS (AS), EM REGIME DE INTERNATO, NO CENTEC ABAITARÁ, VINCULADO AO INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL.

O CENTEC Abaitará está localizado a RO-010, km 32, zona rural, setor Abaitará, município de Pimenta Bueno/RO.

1. OBJETO

Contratação de Empresa Especializa em obras e serviços de engenharia civil para execução de PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, visando atender às necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – no campus CENTEC ABAITARA.

2. APRESENTAÇÃO

O CENTEC Abaitará, vinculado ao Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional, pertencente ao Governo do Estado de Rondônia, vêm apresentar projeto básico para perfuração de um poço tubular para captação de água subterrânea com as finalidades de: a) proporcionar sustentabilidade e desenvolvimento da pesquisa e do ensino nas atividades  educacionais, com quarenta bovinos, duzentos caprinos, quatrocentos suínos, quarto mil galinhas ponhadeiras, uma hectare de café cronal e três hectares de frutíferas; b) consumo humano para trezentos alunos (as), tendo a prospecção para trezentos alunos (as), em regime de internato, no Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional.

3. JUSTIFICATIVAS

3.1. Os serviços objetivam a construção de poço tubular profundo visando suprir o abastecimento de água própria para o consumo no ensino das atividades educacionais de agroecologia, proporcionando sustentabilidade e desenvolvimento da pesquisa e consumo humano para os (as) alunos (as), que residem no regime de internato, no Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional, na unidade de ensino do CENTEC ABAITARÁ, zona rural do município de Pimenta Bueno/RO.
3.2. Para que se viabilize o funcionamento do sistema a ser implantado garantindo qualidade e quantidade de água, há a necessidade de se executar a captação de água através do manancial subterrâneo.
3.3. Os Aquíferos por sua vez, são mais protegidos quanto à contaminação do que as águas superficiais. Nas águas superficiais notam-se, geralmente, problemas com a turbidez da água, causada pela presença de matérias sólidas em suspensão (silte, argila, sílica, colóides), matéria orgânica e inorgânica finamente dividida, organismos microscópicos e algas, que também é bastante elevada. A origem desses materiais pode ser o solo (quando não há mata ciliar); a mineração (como a retirada de areia ou a exploração de argila); as indústrias; ou o esgoto doméstico, lançado no manancial sem tratamento, havendo a necessidade constante de filtragem, através de equipamentos de alto poder filtrante, e que requerem manutenção de menor periodicidade.
3.4. O tempo gasto para execução da captação em manancial de superfície também é considerado longo. Além disso, existe a questão da contaminação por agentes poluidores, decorrentes do lançamento de pesticidas em lavouras localizadas a montante do ponto de captação. Outro fato é que a captação superficial, geralmente, é utilizada para grandes demandas de consumo de água potável.
3.5. A justificativa para se priorizar a escolha do manancial subterrâneo para o abastecimento coletivo de uma unidade educacional com os estudos teóricos e práticos em agroecologia, devendo assim, evitar represamento de água em igarapés e córregos, com a utilização de barragens, provocando impacto ambiental. Esta opção é resultante das vantagens que apresenta sobre a captação de recursos hídricos de superfície por oferecem condições mais vantajosas de custo/ benefícios e comparado com a utilização de mananciais de superfície.
3.6. Os investimentos são inferiores àqueles da captação de mananciais de superfície e os custos de operação e manutenção são mais baixos, indicados, portanto, para regiões interiorizadas.
3.7. Os prazos de execução são curtos quando comparados com os da captação superficial.
3.8. Os mananciais subterrâneos são naturalmente melhores protegidos dos agentes poluidores por estarem em profundidade.
3.9. A qualidade natural da água extraída quase sempre dispensa tratamento, requerendo somente cloração.
3.10. Os serviços visam dotar a população da associação elencadas de água de boa e de qualidade para consumo humano como meio de controle das doenças de veiculação hídrica, executadas tendo por referência a metodologia, custos, especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.
4. VALOR ESTIMADO
O preço máximo estimado do valor de R$ 31.557,61 (trinta e um mil e quinhentos e cinquenta e sete reais e sessenta e um centavos), decorrerá pelo Projeto Atividade: 16.020.12.122.1063.4019, Elemento de Despesas: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica.

5. LOCAL DE UTILIZAÇÃO
5.1. Poço artesiano será destinado para  atender as necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – IDEP, no Centro Técnico Abaitará, localizado na zona rural de Pimenta Bueno/RO.

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A empresa vencedora deverá prestar os serviços na localidade de Pimenta Bueno, no horário das 07h30 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira;
6.2. O prazo da EXECUÇÃO dos serviços será no máximo de 30 (trinta) dias a contar da data recebimento da ordem de serviço, emitida pela ABAITARÁ;
6.3. A contratada deverá comparecer na ABAITARÁ, para assinatura e recebimento da ordem de serviço, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a realização do Contrato, elaborado pela Procuradoria Geral do Estado - PGE;

6.4. Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, emitida pelo IDEP e entregue pelo CENTEC ABAITARÁ, na RO-010, km 32, zona rural do município de Pimenta Bueno/RO.

6.5. Durante a vigência do Contrato os preços serão fixos e irreajustáveis. Caso a empresa venha solicitar prorrogação do prazo de vigência, o contrato somente poderá sofrer alguma alteração desde que seja elaborada justificativa que seja plausível de ambas as partes, sendo que deverá ter autorização do ordenador de despesa e parecer jurídico quanto a legalidade do pleito.

6.6. Condições para execução dos serviços
a) A empresa contratada para execução dos serviços supracitados se obriga a executar os serviços conforme a presente especificação, bem como executá-la dentro do máximo rigor técnico, tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT “Construção de poço tubular  para a captação de Água Subterrânea ‘’ NBR12244”.

b) A conclusão da construção dos poços em no máximo 30 (trinta) dias;

c) A substituição dos materiais e/ou equipamentos propostos no processo de licitação, durante a realização da obra só poderá ser efetuada pela empresa contratada, mediante a autorização da fiscalização.

7. DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA

7.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor;

7.2. A Contratada é responsável pela garantia integral dos serviços realizados, especialmente na qualidade dos materiais empregados, contra defeitos de qualidade dos tubos de revestimento e filtros, vazamento nas luvas, em soldas e cimentações ocasionando infiltrações no poço, de águas contaminadas e túrbidas, nos termos da art. 69 da  Lei nº 8.666/93;

7.3. Caso ocorra uma destas ocorrências durante o período de Recebimento Provisório o poço deverá ser, a critério da fiscalização, refeito ao lado do poço impugnado;

7.4. A bomba submersa deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;

7.5. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, quando for o caso;
7.6. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas na realização dos serviços, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que tais ocorrências sejam sanadas;

7.7. A assistência técnica da bomba submersa deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, devendo estar sediada, preferencialmente, na Cidade de Pimenta Bueno/RO, e ou, em um raio de circunferência de 60 km (sessenta quilômetros), pois é para onde será destinado a bomba submersa;

7.8. O atendimento para acionamento e execução de garantia/manutenção/assistência técnica dos equipamentos deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 17:00h.

7.9. Prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (Vinte e quatro) horas comerciais corridas, contado a partir do momento em que a empresa for notificada;

7.10. A empresa vencedora do certame deverá informar um número de telefone para que a Contratante possa contatá-la, em caso de emergência. Os contatos poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados.

7.11. As despesas com impostos, mão-de-obra, dentro do prazo de garantia e aquelas que apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos de pessoal, e quaisquer outras despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo para tanto comunicar por escrito ao órgão requisitante as empresas que irão efetuar tais serviços, contendo no comunicado nome e endereço da empresa, CNPJ, Telefone, Fax, e-mail, nome do responsável, horário de atendimento e telefone Celular para emergências;

7.12. As despesas com a manutenção dentro dos prazos de Garantia serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, além dos serviços de manutenção preventiva (revisão) a empresa responsabilizar-se-á pela reposição do equipamento que apresentarem defeitos de fábrica;

7.13. Nenhum pagamento será realizado à Contratada pela reposição do poço;

7.14. O poço refeito deverá ser construído obedecendo as mesmas especificações do poço impugnado;

7.15. A Contratada fornecerá para os equipamentos, após a conclusão da obra, um atestado de garantia de operação com duração, mínima de 1 (um) ano contínuo, responsabilizando-se pelo bom funcionamento do conjunto de recalque.
8. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
8.1. A contratada deverá prestar os serviços de acordo com as especificações contidas neste termo de referência, observando o quanto segue:

a) Recebimento Provisório, no prazo de 2 (dois) dias – após o término da construção do poço e entrega do Relatório, análise físico-químico e bacteriológico e amostras do poço, assinado e carimbado pelo responsável técnico;

b) Recebimento definitivo, que se dará após a utilização do poço durante o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

8.4. A prestação dos serviços somente será considerada concluída e em condições de ser recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento de no mínimo 3 (três) membros designados pela Administração Pública;

8.5. Caso o serviço não atenda às exigências, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o serviço em desacordo será rejeitado, devendo ser entregue no prazo, máximo, de até 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese;

8.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o período de garantia.

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
9.4. O julgamento das propostas considerar-se-á ao final a empresa vencedora aquela que atender as especificações requeridas neste Termo de Referência, bem como, ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

10. DEVERES DA CONTRATADA
10.4. Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem:
10.4.1. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, maquinário, equipamentos adequados para que todos os serviços da obra, objeto do contrato, sejam desenvolvidos com segurança e qualidade;

10.4.2. Substituir em até 10 (dez) dias as peças que, após a entrega, apresentar defeitos ou vierem a apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas;

10.4.3. Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e quantitativos;

10.4.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia dos serviços prestados, reservado a CONTRATANTE o direito de recusar este, se não estiver em conformidade com o objeto contratado.

10.4.5. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a execução dos serviços epigrafados;

10.4.6. Substituir os materiais e/ou equipamentos durante a realização da obra, somente com autorização do fiscal da obra;

10.4.7. Correrão por conta Contratada, as despesas com relação a acidentes de trabalho envolvendo seus operários ou terceiros, devendo a mesma observar, rigorosamente, as normas vigentes nas legislações trabalhistas e  Previdenciárias;

10.4.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos que ocorram a bens móveis e imóveis, bem como, ao meio ambiente resultante de imperícia, negligência e imprudência, na execução dos serviços;

10.4.9. Apresentar, mediante solicitação da fiscalização, mesmo depois da realização da obra, quaisquer documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados ou sobre características ou condições de operação e manutenção dos mesmos;

10.4.10. Manter Geólogo residente no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar os trabalhos de perfuração, complementação e teste de produção do poço;

10.4.11. Antes de iniciar a perfuração, a contratada fica obrigada a comunicar a fiscalização para que esta possa acompanhar todo o serviço de perfuração, instalação de bomba e, finalmente, teste de vazão.

10.4.12. Deverá ser realizado pelo Geólogo o Projeto constitutivo do poço, laudo geológico e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica;

10.4.13. A empresa Contratada deverá manter o engenheiro, responsável técnico, no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar todos os serviços de obra de engenharia civil. Qualquer dúvida quanto à execução deverá ser esclarecida com a fiscalização;

10.4.14. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato;

10.4.15. Deverá acatar todas as orientações da Contratante para o fiel cumprimento das obrigações;

10.4.16. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorra;

10.4.17. A empresa deverá responsabilizar por todas as despesas,  tributos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados;

10.4.18. Para a execução dos serviços a Contratada ficará obrigada a dar andamento conveniente aos trabalhos, obedecendo rigorosamente ao estabelecido na planilha orçamentária, projeto/esquema/croqui e especificações técnicas, fornecidos, bem como, executa-lo dentro do máximo rigor técnico tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.;

10.4.19. Deverá, obedecer, na íntegra o plano de execução/custos, memorial descritivo e projetos, examinando, minuciosamente, as especificações e projetos de modo a poder, em tempo hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas, para o devido esclarecimento;

10.4.20. A empresa só deverá iniciar e executar os serviços de recalque, distribuição e demais especificados em planilha, após a perfuração e teste de produção do poço, onde garanta a vazão mínima estimada de acordo com a planilha;

10.4.21. A substituição/alteração dos materiais e/ou equipamentos e/ou serviços, durante a realização da obra, só poderá ser efetuada pela empresa Contratada, mediante autorização da Contratante;

10.4.22. Deverá, adquirir e manter, durante todo o decorrer da obra, um livro de registro com enumeração sequencialmente em ordem, denominado Relatório Diário de Obras, o qual deverá ser preenchido diariamente, relatando as ocorrências da obra. Deverá ter espaço reservado para anotações da fiscalização;

10.4.23. Deverá obedecer o cronograma físico-financeiro da obra, iniciando os serviços e cada etapa estabelecida, somente com a presença e/ou autorização da fiscalização

10.4.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

10.4.25. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, eventualmente, impossibilitem a execução dos serviços no prazo estipulado;

10.4.26. Manter durante toda execução do contrato as condições de habilitação da licitação;

10.4.27. Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito.

10.5. DA EXECUÇÃO DA OBRA – OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA
10.5.1. Instalar em local visível, da comunidade e dos passantes, PLACA DA OBRA, com as dimensões de 2,0 metros de altura por 3,0 metros de largura;

10.5.2. Realizar, sob sua responsabilidade, em veículo de propriedade da mesma, a mobilização e desmobilização dos equipamentos e materiais, inclusive insumos, entre o local em que se encontram  até o local de realização da obra;
10.5.3. É de responsabilidade da Contratada, a limpeza do terreno, onde serão realizados os serviços, devendo estar dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados, de forma a evitarem danos a terceiros;
10.5.4. A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, deslocamento e remoção, o que permitirá que a área fique livre de raízes, troncos e tocos de árvores;
10.5.5. Realizar a remoção periódica de todo o entulho e detritos que venham acumular no terreno, no decorrer da realização dos serviços;
10.5.6. Realizar a preparação do canteiro da obra, os acessos e plataforma para a instalação dos equipamentos;
10.5.7. O local do canteiro de obras deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas desautorizadas e por medida de segurança para evitar acidente a terceiros;
10.5.8. Os trabalhos deverão ser conduzidos de modo a se obter perfuração, tanto quanto possível alinhada e verticalizada, evitando-se a realizar operações corretivas;
10.5.9. A contratada deverá possuir equipamentos para atender as condições de profundidade máxima, e diâmetros finais de perfuração prevista no Projeto, de acordo com as determinações da fiscalização.

10.5.10. Será pago à Contratada os metros perfurados, desde que atinja a profundidade de 70 (setenta) metros e constatada pela equipe técnica e de fiscalização do IDEP e ou da CENTEC Abaitará.
10.5.11. Na assinatura do Contrato, a empresa contratada deverá apresentar toda a documentação referente ao licenciamento ambiental para a perfuração do poço tubular para captação de água subterrânea, conforme especificado no teor do documento, devidamente autorizado pelo órgão competente e de fiscalização do SEDAM.
11. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DA OBRA
11.4. Fiscaliza a execução do Contrato conforme dispõe o Art. 58, inciso III, da Lei 8.666/93, e;

11.5. A Contratada só será considerada Instalada e Apta para o início dos serviços após constar na obra as seguintes exigências: a instalação de perfuratrizes, equipamento ferramental, materiais e a presença de pessoal para a execução dos serviços;

11.5.1. A Contratante designará uma comissão fiscalizadora para acompanhar os trabalhos de construção do poço, na qualidade de fiscal de campo, sendo esta comissão nomeada e publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia;

11.5.2. A comissão fiscalizadora, por seu represente legal, (presidente), poderá, suspender os trabalhos. Solicitar a substituição do funcionário da Contratada que não atender às exigências da Contratante, que tenha procedimento ou comportamento inadequado perante à comunidade ou, não obedecer às normas internas daquela onde estiver trabalhando;

11.5.3.  A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo à substituição de quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequado ao bom andamento da obra de acordo com a presença especificação ou com as normas vigentes.

12. MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CONTRATADA
12.4. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato;

12.5. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.6. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

12.7. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

12.8. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

12.9. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

12.10. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

12.11. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

12.11.1. Inexecução total ou parcial do contrato;

12.11.2. Apresentação de documentação falsa;

12.11.3. Comportamento inidôneo;

12.11.4. Fraude fiscal;

12.11.5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

12.12. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros.

12.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

12.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

12.15. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

12.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

12.17. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

12.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE
13.1. A vigência do contrato será de 30 dias, conforme Artigo 57, da Lei 8.666/93, portanto, improrrogável;
13.2. Durante a vigência do Contrato os Preços Serão Fixos e Irreajustáveis.
14. FORMALIZAÇÃO E VEDAÇÕES DO CONTRATO
14.4. O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente vedada a subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização,
14.5. Será formalizado o Contrato Administrativo estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, para a execução dos serviços, em conformidade com este Termo de Referência, com o Edital de Licitação e com a Proposta da empresa, sob o crivo da Procuradoria Geral do Estado – PGE-RO
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.1. Considerando que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o limite de 80.000,00 (oitenta mil reais), fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, conforme dispõe o art. 3º, inciso I da  Orientação Técnica nº 001/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, observando ainda, as disposições contidas na Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08de março de 2017.
15.2. Apresentar Certidão de Acervo Técnico expedido pelo Registro do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/RO, com características iguais ou semelhante ao objeto da licitação, do Geólogo responsável pela execução do  poço tubular;
15.3. A empresa deverá apresentar  ART – Anotação de Responsabilidade Técnica,  do responsável técnico da Empresa pela execução do poço (geólogo) e da obra (engenheiro civil);
15.4. A Empresa deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico  expedida pelo CREA, Conselho Regional de Agronomia, comprovando que esta ou os seus responsáveis técnicos executam obras com características construtivas iguais ou semelhante ao objeto da licitação.
16. PAGAMENTO
16.1. Deverão ser apresentadas de imediato, logo após o recebimento definitivo, na sede administrativa do CENTEC/ABAITARÁ, as notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato e/ou nota de empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação, devidamente autorizado pelo órgão fiscalizador do Estado;

16.2. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento e análise da despesa pelos órgãos controladores do Estado e pagamento).

16.3. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

16.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

16.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, CNDT, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

16.6. Referente as certidões de débitos fiscais e trabalhistas, serão aceitas igualmente as certidões positivas com efeito de negativa.

16.7. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido pelos fiscais e comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela ABAITARÁ no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

16.8. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração será efetuado, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

16.9. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

16.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16.11. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis. A CONTRATADA não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

16.12. O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

16.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.14. Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

16.15. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

17. DA CONTRATANTE:
17.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas;

17.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações e solicitar, a qualquer tempo, substituição de quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais que não considere adequado ao bom andamento da obra de acordo com as especificações e ou com as normas vigentes;

17.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

18. GEOLOGIA REGIONAL
18.1.1. A Região Amazônica é o território que engloba algumas das principais entidades geotectônicas do Cráton Amazônico divididas em duas porções geograficamente distintas, separadas pela Sinéclise do Amazonas. A meridional abrange as províncias Sunsás e Rondônia-Juruena, as quais se estendem desde Rondônia,a oeste, até a região oriental de Mato Grosso, a leste, e envolve a porção sudoeste do ParáesuldoAmazonas.OseulimiteorientalébalizadopelaFaixaParaguai.A setentrional compreende a Província Rio Negro e abrange o extremo noroeste do Estado do Amazonas,desde a fronteira entre o Brasil, Colômbia e Venezuela e se estende para leste até o Estado de Roraima, onde seu limite é o cinturão orogênico Tapajós-Parima.

18.1.2. Dentro dos limites geográficos do Estado de Mato Grosso, são identificadas três grandes províncias geotectônicas:

18.1.2.1.  As Bacias Sedimentares do Fanerozóico, mais jovens que 540 Ma.;

18.1.2.2.  A Província Tocantins, estruturada no Ciclo Orogênico Brasiliano, entre 960 e 540 Ma.;

18.1.2.3.  O Cráton Amazonas, uma província geotectônica estabilizada em tempos Pré-Brasilianos.

18.2. GEOLOGIALOCAL

18.2.1. A litoestratigrafia presente no CENTEC Abaitará, vinculado ao Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional, é basicamente representada por rochas compostas de sedimentos tercio-quaternários e um embasamento cristalino formado por rochas graníticas egnáissicas.

18.3. PERFIL GEOLÓGICOPREVISTO
18.3.1. O perfil geológico previsto pode ser sumarizado como está abaixo:
18.3.2. Camada de solo com presença de matéria orgânica da base do terreno até a profundidade de 03 (três) metros;
18.3.3. De 03 (três) metros até 15 (quinze) metros sedimentos inconsolidados, podendo ter uma intercalação de arenitos e siltitos;
18.3.4. De 15 (quinze) metros até 25 (vinte e cinco) metros uma rocha cristalina alterada e muitas vezes fraturada;
18.3.5. De 25 (vinte e cinco) metros até 100 (cem) metros uma rocha cristalina pouco alterada e fraturada, sendo caracterizada pelo embasamento.
19. EXECUÇÃO DO POÇO TUBULARPROFUNDO
19.1. –Perfuração
19.1.1. – Perfuração em 8 1/2” em rocha sedimentar, totalizando 15 (quinze) metros;

19.1.2. –Perfuração de Reabertura em 121/2”em rocha sedimentar, totalizando 10 (dez) metros, dos metros citados no item 5.1.1.

19.1.3. Perfuração em 61/2” em rocha cristalina, totalizando 55 (oitenta e cinco) metros;

19.1.3.1. Caso necessário em perfurar vinte e cinco por cento a mais, seja totalizado o item 5.1.3, em 72,5 (setenta e dois metros e cinquenta centímetros)

19.1.3.2. Profundidade total inicial de 70 (setenta) metros, podendo chegar em 87,5 (oitenta e sete metros e cinquenta centímetros), conforme item 5.1.3.1.

19.2. Tubo geomecânico – Instalação
19.2.1. Tubo revestimento PVC, geomecânico 6”, Standard;

19.3. Pré- filtro, fornecimento e colocação
5.3.1 – Pré-filtro de 0,7 a 1 MM, colocado entre o furo e o tubo geomecânico.

5.3.2- Iniciando da base do embasamento até a cimentação. Total de 1,00m³.

19.4. Cimentação.
19.4.1. O processo de cimentação de qualquer espaço anular deve ser feito numa operação contínua.

19.4.2. O poço deve ter cimentação para proteção sanitária, situada no espaço anular entre o tubo de revestimento e a parede de perfuração, com espessura mínima de 5,0cm.
19.4.3. Laje de proteção em concreto na proteção da boca do poço, com dimensões 1,00 x 1,00 metros e espessura de 15 cm.

19.5. Ensaio de vazão
19.5.1. Teste de vazão com bomba submersa;
19.5.2. Limpeza e desenvolvimento com compressor – 24horas;

19.5.3. Desinfecção do poço.
19.6. – Necessidade de recalque
19.6.1. Utilização de bomba elétrica trifásica, de no mínimo 1,5 cv, 220 Volts, 10-12estágios, com quadro de distribuição de energia elétrica, contendo: disjuntor geral, relê falta de fase, relê de bóia (nível) para caixa d’água e amperímetro, com chave de acionamento manual ou automático.

19.7. Da Instalação - Perfuração e construção de poço

19.7.1. A profundidade média prevista para poço é de 70 m (setenta metros), a depender das condições hidrogeológicas do local a ser verificada durante a fase de perfuração, podendo ser acrescido em até 25% (vinte e cinco pontos percentuais) a sua perfuração/profundidade.

19.8. Perfuração e diâmetros de perfuração
19.8.1. Recomenda-se o emprego de perfuratriz rotopneumática para a perfuração de poços em rocha cristalina e mista, e a perfuratriz rotativa ou percussiva com circuito de fluído de perfuração quando se tratar de rocha sedimentar;

19.8.2. Deverá ser realizado o sistema revestimento do perfil do poço previsto em sua totalidade perfurada de revestimento geomecânico nervurado em diâmetro de6”.

19.8.3. Os insumos necessários aos trabalhos de perfuração deverão estar incluídos nos custos de perfuração da planilha orçamentária.

19.8.4. Os trabalhos deverão ser conduzidos de modo a se obter perfuração tanto quanto possível alinhada e verticalizada, evitando-se a necessidade de operações corretivas.

19.8.5. A CONTRATADA deverá possuir equipamentos para atender a condição de profundidade máxima, e diâmetros finais de perfuração e completação prevista no projeto do poço de acordo com as determinações da fiscalização.

19.9. DIFICULDADESGEOLÓGICAS
19.9.1. Quanto às dificuldades GEOLÓGICAS encontradas como falhas, fraturas, rocha muito dura, desmoronamento, entre outros, deverão ser vencidas pela CONTRATADA. Caso por tais motivos venha ocorrer a mudança de local do furo, não serão pagos os serviços executados no furo abandonado, devendo este ser, imediatamente lacrado pela Contratada, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.

19.10. PROCEDIMENTOS EM CASO DE ABANDONO DO POÇO, PELA CONTRATADA
19.10.1. Será obrigatoriamente realizado, quando a CONTRATADA for mal sucedida na perfuração do poço nos casos:

19.10.1.1.1. Não atendimento da profundidade especificada;

19.10.1.1.2. Abandono devido à perda de ferramenta;

19.10.1.1.3. Abandono por qualquer motivo operacional que impeça sua conclusão;

19.10.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada pelo poço perdido nos casos acima mencionados;

19.10.3. Caso a etapa de perfuração não detecte a presença de água o mesmo procedimento deverá ser adotado. Nesse caso a CONTRATADA receberá pelos serviços executados.

20. Constitui motivo para o não recebimento da obra do poço, pela fiscalização:

19.1. Alinhamento ou verticalidade fora dos limites de tolerância;

19.2. Perda do poço por deficiência operacional ou de equipamento;

19.3. Isolamento inadequado do aquífero superficial e/ou aquíferos indesejáveis;

19.4. Deficiência de produção de água decorrente de má conclusão do poço;

19.5. Turbidez superior a 1 Ut ou produção de areia superior a 10 mg/l;

19.6. Falta de relatório técnico do poço de acordo com o modelo exigido;

19.7. Não atendimento das obrigações;

19.8. Não entrega dos documentos que fazem parte do relatório técnico do poço, da Anotação de Responsabilidade Técnica do poço;

19.9. Boletim de análise físico-químico e bacteriológico, assinado pelo responsável técnico.

19.10. Coleta e acondicionamento das amostras
19.10.1. As amostras do material perfurado deverão ser coletadas a cada 02 (dois) metros de profundidade na parte sedimentar, e intervalos de 05 (cinco) na parte de rochas cristalinas ou sempre que ocorrer qualquer mudança litológica, coloração do material ou na velocidade de avanço da perfuração.

19.10.2. As amostras coletadas serão acondicionadas em sacos plásticos, etiquetados com as seguintes informações: número do poço, local, data, município, localidade e número de ordem e intervalo amostrado. Deverá ser mantida no canteiro de obra embalada e organizada em ordem crescente de profundidade a disposição da fiscalização.

19.10.3. As amostras são de propriedade da Contratante e deverão ser entregues junto com os documentos que compõem o relatório do poço.

19.11. Revestimentos
19.11.1. A tubulação de revestimento deverá ser de materiais normatizados, específicos para aplicação em poços tubulares para captação de água subterrânea, amparados por Normas Técnicas específicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

19.11.2. O revestimento dos poços tanto tubos cego quanto filtros deverão ser de Geomecânico Nervurados.

19.11.3. Nos poços totalmente revestidos, a coluna de revestimento liso e filtro não deverão tocar o fundo da perfuração, ficando suspensa e tracionada, com o objetivo de garantir a verticalidade do furo.

19.11.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar barras de revestimento liso e de filtros de tamanhos variados para permitir que as roscas fiquem na terminação da boca do poço.

19.11.5. A colocação da coluna de revestimento deve obedecer a condições especiais, de modo a evitar ocorrência de deformações ou ruptura de material que possam comprometer a sua finalidade ou dificultar a instalação dos equipamentos, garantindo a sua perfeita verticalidade.

19.11.6. Recomendam-se a colocação de guias centralizadoras para garantir a verticalidade do poço com espaçamento mínimo de 20 metros um do outro.

19.12. Pré-filtro
19.12.1.  Quando for prevista a colocação de filtro será obrigatória à colocação do pré-filtro até a profundidade revestida;

19.12.2. O pré-filtro deverá ser de areia usinada com composição de 95% de grãos de quartzo, com diâmetro variando de 0,7 a 1 mm, grãos arredondados, coeficiente de uniformidade abaixo de 2,5 diâmetros efetivo de 90% e fator de Krumbrain, arredondado.

19.13. Cimentação de proteção sanitária e espaço anelar
19.13.1. É o preenchimento do espaço situado entre o tubo de revestimento interno e perfuração com argamassa de cimento. Todo poço deve ter cimentação para proteção sanitária, situada no espaço anular entre o tubo de revestimento e a parede de perfuração, com espessura mínima de 5,0 cm. O material utilizado na cimentação, em situações normais, deve ser constituído de calda de cimento. Nenhum serviço pode ser efetuado no poço durante 48h seguintes à cimentação, a não ser que se utiliza produto químico para a aceleração da pega (cura);
19.14. Desenvolvimento
19.14.1. Desenvolvimento do poço deverá ser feito com aplicação do sistema “air-lift” e caso necessário utilizando-se os métodos mecânicos.  O procedimento deverá servir como indicativo de produção do poço, para subsidiar o teste de produção.

19.14.2. O desenvolvimento deverá ser precedido com a aplicação de dispersantes químicos a base de polifosfatos na dosagem indicada pelo fabricante. O produto deverá ser diluído em um tonel com água antes de ser lançado pela boca do poço.

19.14.3. Após lançamento do produto, realizar o fervilhamento do poço usando compressor durante o tempo 01 (uma) hora para penetração do produto no pré-filtro e paredes da formação.

19.14.4. O injetor deverá ficar a pelo menos 06 (seis metros) acima das seções de filtros no caso de poços mistos e abaixo da fenda mais inferior do poço no caso de poços sem filtros.

19.14.5. O poço será considerado desenvolvido quando a água estiver sem pedriscos, turbidez inferior a 1,0 Ut, e produção de areia inferior a 10 mg /l (dez miligramas) de água.

19.15. Laje de proteção sanitária
19.15.1. Laje de concreto, com dimensões mínimas de 1,0 (um) m², envolvendo o tubo de revestimento e acabamento com cimento queimado.

19.15.2. A laje deverá ter declividade de 02% (dois por cento), do poço para a  borda e um ressalto periférico de 15 (quinze) centímetros sobre a superfície do terreno. Em casos excepcionais, como terrenos alagadiços ou inundáveis, a critério da fiscalização, poderão ser exigidas dimensões maiores.

19.16. Boca do poço
19.16.1. Deverá ser de 60 (sessenta) centímetros acima da laje de proteção sanitária podendo ser aumentada a critério da fiscalização dependendo das conveniências locais relativas à proteção do poço como inundações, ou qualquer outra que justifique este aumento.

19.16.2. Depois de concluídas todas as etapas de construção deverá ser colocada tampa de proteção na boca do poço. A tampa deve ser rosqueável.

19.16.3. A boca do poço deve ser descontada da profundidade total do poço.

19.17. Teste de produção
19.17.1. Após o término do desenvolvimento, deverá ser efetuado, na presença do fiscal, o teste final de produção, a fim de determinar a vazão explorável do poço.

19.17.2. A CONTRATADA deverá fornecer todo equipamento de bombeamento, tubulação adutora e de descarga necessária à realização do teste.

19.17.3. A descarga da água deverá ocorrer a uma distância adequada do poço, de forma a não interferir no resultado do teste.

19.17.4. Deverá fornecer e instalar dispositivos de medição aprovados pela contratante.

19.17.5. Para valores iguais ou superiores a 50 (cinquenta) metros cúbicos por hora, deverão ser utilizados medidores contínuos tipo Venturi, orifício calibrado, vertedouro ou outros que melhor se adaptem a situação.

19.17.6. Para vazões menores, poderão ser utilizados recipientes com capacidade mínima de 200 (duzentos) litros.

19.17.7. O teste de produção deverá ser obrigatoriamente realizado por bomba submersa.

19.17.8. A bomba submersa deverá ser dimensionada para vazão de 90 (noventa) por cento da produção do poço ou que permita um rebaixamento do nível estático de 20 (vinte) metros. É por conta da CONTRATADA o fornecimento de energia elétrica, quer por gerador ou pela rede local.

19.17.9. O rebaixamento deverá ser superior 20 (vinte) metros para o teste ser validado.

19.17.10. Para teste com vazões constantes, sua duração mínima será de 24 (vinte e quatro) horas contínuas, isto se o N.D. (Nível Dinâmico) estabilizar durante pelo menos nas últimas 06 (seis) horas do teste. Se tal estabilização não ocorrer nesse período, o teste de bombeamento prosseguirá por um período mínimo de 12(doze) horas, se o N.D. se estabilizar durante as últimas 06 (seis) horas.

19.17.11. A variação do nível de água dentro do poço deverá ser acompanhada comum medidor elétrico, como cabo elétrico contendo impresso a escala de profundidade marcada em centímetros.

19.17.12. As interrupções acidentais, desde que haja acordo entre a contratada e a fiscalização, poderão ser compensadas mediantes uma programação correspondente, para complementar o ensaio.

19.17.13. Nenhum pagamento será realizado pela complementação do teste.

19.17.14. Na realização do teste de produção deverão ser observados os tempos abaixo determina para a verificação das medidas de variação do nível de água dentro do poço e da vazão:

19.17.14.1. De 0 (zero) hora a 2 (duas) horas, medidas a cada 10 (dez) minutos;

19.17.14.2. De 02 (duas) horas a 12 (doze) horas, medidas a cada 30 (trinta) minutos;

19.17.14.3. De 12 (doze) horas a 24 (vinte e quatro) horas, medidas a cada 60 minutos.

19.18. Teste de recuperação
19.18.1. Realizado após o intervalo mínimo de 12 (horas), não ultrapassando 24 (horas), do teste de produção inicial do poço.

19.18.2. O procedimento do teste de recuperação consiste na medida do tempo para que o poço volte ao nível estático original ou próximo deste.

19.18.3. O teste de recuperação será dado como concluído quando o nível d’água retornará posição original ou próxima do nível estático inicial.

19.19. Verificação da verticalidade e alinhamento
19.19.1. O poço está na vertical quando seu eixo coincide com a linha vertical que passa pelo centro da boca do poço. Alinhado quando seu eixo é uma reta.

19.19.2. O teste constará da descida pelo poço livremente sem tocar nas paredes até 24 metros abaixo do nível dinâmico do poço de uma haste rígida com 5”¾ (cinco polegadas e três quartos) de diâmetro, e 6 (seis) metros de comprimento.

19.19.3. Caso seja verificada alguma das ocorrências acima a CONTRATADA deverá corrigir imediatamente.

19.19.4. Nenhum pagamento será realizado por estes serviços de regularização da verticalidade e do alinhamento do poço.

19.20. Captação e Recalque
19.20.1. Instalação de bomba, cabos e conexões:

19.20.1.1. A instalação das bombas submersa deverá obedecer às recomendações dos fabricantes e características hidráulicas dos poços. Orienta-se que a profundidade da bomba seja definida em função da posição prevista para o nível dinâmico, correspondente a vazão de exploração e do tipo de equipamento. Deverão ser instaladas bombas acionadas por energia elétrica, painel solar ou alimentadas através de grupos geradores.

19.20.1.2. Durante a instalação realizar a emendados cabos elétricos, tendo em vista que uma emenda bem executada deve propiciar boa isolação elétrica, boa vedação para evitar entrada de água, boa conexão entre os condutores e boa proteção mecânica ao cabo. Atendendo a estes quesitos a emenda pode contribuir para o bom desempenho do equipamento.

19.20.1.2.1. Na hipótese do poço ainda não estar perfurado, o conjunto de recalque, foi definido tomando como referência os Perfis Hidrogeológicos das regiões onde serão perfurados os poços. Uma vez perfurado o poço a CONTRATADA apresentará o Relatório Técnico de perfuração e também deverá apresentar um novo dimensionamento, utilizando os dados reais do poço perfurado.

19.20.1.2.2. Os aumentos ou reduções de serviços e mão de obra, devidamente comprovados, decorrente de uma nova situação técnicas era motivo de revisão de custos com a devolução ou acréscimo da importância revista pela contratante e CONTRATADA, respectivamente.

19.21. Tubulação Edutora e sua instalação
19.21.1. Será em tubo de PVC Geomecânico Ø1”, inclusive as conexões, deverão ser em PVC Geomecânico. Será instalado em paralelo ao edutor, uma tubulação em PVC rosqueável para descida de medidor de nível.

19.22. Barrilete ou Cavalete Padrão
19.22.1. Será executado em ferro galvanizado.

19.23. Quadro de Comando
19.23.1. Será instalado quadro de comando de acordo com a especificação a ser fornecida pela contratada, contendo todos os dispositivos de proteção  necessários à proteção do motor da bomba e instalações na apresentação da proposta, na abertura da licitação, inclusive construção para abrigo do mesmo.

19.23.2. O quadro de comando deverá possuir dispositivos de proteção de nível máximo e mínimo de água do poço e do reservatório, ou seja, relês de nível.

19.24. Limpeza e desinfecção do poço e do canteiro de obra
19.24.1. Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo retirando-se todos os materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer natureza, cimento, óleo, graxa, tinta de vedação ou espuma da área do canteiro de obra.

19.24.2. Em seguida, o poço, deverá ser desinfectado com solução de cloro. A desinfecção deverá ser feita com solução de cloro que permita se um teor residual de 05 (cinco) ppm de cloro livre em todas as partes do poço, com repouso mínimo de 02 (duas) horas.

19.25. Análise físico-química e bacteriológica
19.25.1. A coleta de água para realização de análises físico-químicas e bacteriológicas deverá ser feita 12 (doze) horas após a desinfecção do poço.

19.25.2. Antes de se proceder a coleta o poço deverá ser bombeamento em descarga livre por um tempo mínimo de 02 (duas) horas.

19.25.3. A coleta deverá utilizar o vasilhame adequado, fornecido pelo laboratório, desinfectado, e com volume compatível.

19.25.4. Antes da coleta, lavar a garrafa com água do poço e a seguir fazer a coleta diretamente da boca do poço, segurando-as pelo fundo.

19.25.5. Encher a garrafa com um volume correspondendo a dois terços do volume total.

19.25.6. As medidas de conservação da amostra bem como o prazo de entrega devem seguir orientação do laboratório contratado.

19.26. Diário de Obra
19.26.1. O Diário de Obra, um para cada equipe será fornecido e mantido pela empresa contratada, rubricado por ela e pela Fiscalização diariamente, em livro próprio fornecido pela CONTRATADA.

19.26.2. O Diário de Obra deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos com os equipamentos e obras de construção de poços e aqueles que tenham influenciado de alguma forma o andamento ou execução dos serviços.

19.26.3. O Diário de Obra ao início de cada dia deverá conter as anotações de horímetro e velocímetro dos equipamentos, descrição dos serviços realizados, materiais aplicados no poço e formações atravessadas e outras que a fiscalização e a contratada julgar pertinente.

19.27. Relatório técnico do poço
19.27.1. Apresentado com o preenchimento de todos os campos nos modelos padronizados devidamente assinados e carimbados pelos responsáveis técnicos:

19.27.1.1. Diário de obra, em livro próprio;
19.27.1.2. Relatório do poço;
19.27.1.3. Perfil geológico e construtivo;
19.27.1.4. Relatório de teste de produção e recuperação;
19.27.1.5. Boletim de análise físico-química e bacteriológica
19.27.1.6. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do serviço de construção do poço;

19.27.1.7. Documentação Fotográfica do Poço, constando de 05 (cinco) fotos: uma fotografia geral do canteiro de obra instalado; uma fotografia em perfuração; uma fotografia do teste de vazão; uma fotografia de detalhe mostrando o poço e a inscrição da laje e uma fotografia geral da área do poço mostrando o terreno limpo e recuperado.
19.27.1.8. Apresentar os documentos em duas vias impressas e em uma via utilizando meio digital.
Pimenta Bueno/RO, 11 de julho de 2017.

20. ASSINATURAS: 



_________________________

Moacir Delmonico

Elaborador do Termo de Referencia

Matricula 300134596

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO:
__________________________

Adir Joseja Oliveira

Presidente do IDEP
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO

ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

(VALOR DE REFERÊNCIA)

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

 Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de materiais/bens ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:

DO OBJETO: Contratação de Empresa Especializa em obras e serviços de engenharia civil para execução de PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, visando atender às necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – no campus CENTEC ABAITARA.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

	1.1
	Licenciamento ambiental para a perfuração de poço tubular para captação de água subterrânea , conforme especificado no teor deste documento, devidamente autorizado pelo órgão competente e de fiscalização SEDAM, sendo de responsabilidade da contratada todas as taxas e custas para a efetivação do solicitado local
	SERVIÇO
	1
	R$ 1.051,22
	R$ 1.051,22

	LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

	1.2
	Transporte de todos equipamentos e materiais necessários para perfuração de  poço tubular para captação de água subterrânea  da empresa da Contratada até o local  da perfuração, no CENTEC Abaitará.
	SERVIÇO
	1
	R$ 882,32
	R$ 882,32

	1.3
	Serviço de limpeza da área a ser perfurada conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT - Construção de poço  tubular  para a captação de Água Subterrânea - NBR 12244
	SERVIÇO
	1
	R$ 739,67
	R$ 739,67

	PERFURAÇÃO DE POÇOS 

	2.1
	Perfuração em solo de material sedimentar em Ø 6” de 00 a 100 m utilizando para revestimento tubos geomecânico.
	METRO
	70
	R$ 105,67
	R$ 7.396,90

	2.2
	Revestimento geomecânico STD DN de Ø6”
	METRO
	60
	R$ 65,51
	R$ 3.930,60

	2.3
	Filtro geomecânico STD  de Ø6”
	METRO
	10
	R$ 96,98
	R$ 969,80

	2.4
	Desinfecção sanitária do poço
	HORAS
	10
	R$ 190,13
	R$ 1.901,30

	2.5
	Tubo sanitário espessura 3/8” a 12”
	METRO
	10
	R$ 317,00
	R$ 3.170,00

	2.6
	Cimentação do espaço anular
	  METRO³
	1,5
	R$ 686,83
	R$ 1.030,25

	2.7
	Desenvolvimento  com compressor e teste
	HORAS
	24
	R$ 58,12
	R$ 1.394,88

	2.8
	Tampa para boca de poço
	UND
	1
	R$ 121,52
	R$ 121,52

	2.9
	Lage de proteção 
	UND
	1
	R$ 211,33
	R$ 211,33

	INSTALÇAO DE POÇO 

	3.1
	Bomba submersa 1,5 cv, c/ 12 estágios instalação trifásica
	UND
	1
	R$ 2.625,82
	R$ 2.625,82

	3.2
	Quadro de comando completo
	UND
	1
	R$ 951,00
	R$ 951,00

	3.3
	Tubo PVC para poço tubular para captação de água subterrânea com seis metros cada um
	METRO
	12
	R$ 63,40
	R$ 760,80

	3.4
	Luva galvanizada
	UND
	12
	R$ 15,85
	R$ 190,20

	3.5
	Bucha de redução galvanizada 
	UND
	1
	R$ 23,25
	R$ 23,25

	3.6
	Tubo geomecânico 6” com seis metros cada um
	UND
	12
	R$ 35,22
	R$ 422,64

	3.7
	Cabo PP 3x6 para  poço tubular para captação de água subterrânea 
	UND
	3
	R$ 581,17
	R$ 1.743,51

	3.8
	Tubo de PVC 1” soldável com seis metros cada um
	UND
	12
	R$ 12,15
	R$ 145,80

	3.9
	CONTROLE AUTOMATICO DE NIVEL 
	UND
	1
	R$ 570,67
	R$ 570,67

	3.10
	Quadro elétrico de comando automático para o correto funcionamento de  para  poço tubular para captação de água subterrânea
	UND
	1
	R$ 932,33
	R$ 932,33

	
	
	
	
	VALOR GLOBAL
	R$ 31.165,81


Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 369/2017/BETA/SUPEL/RO
ANEXO III

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS

AO TRABALHO DO MENOR

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VI

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 20 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2017.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento”, sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento não causa desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar. 

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VII

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2017.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento” sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento impede a licitante, de apresentar os envelopes I e II, e ainda, de participar do certame licitatório. 

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

_______________________, em ___ de ___________________ de 2017.
____________________________________________________________

(assinatura do representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope I “Proposta de Preços”.
2. A falta deste documento causa a Desclassificação da licitante no certame licitatório.

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 369/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, o INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____________________, que deu origem ao PREGÃO, na forma PRESENCIAL, de nº. _________________/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de Empresa Especializa em obras e serviços de engenharia civil para execução de PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR, PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, visando atender às necessidades do INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – no campus CENTEC ABAITARA.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica vinculado o presente termo contratual ao Edital de licitação, guardando a necessária conformidade entre eles, devidamente assinada e rubricada a proposta do licitante vencedor.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO, DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A empresa vencedora deverá prestar os serviços na localidade de Pimenta Bueno, no horário das 07h30 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira;

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo da EXECUÇÃO dos serviços, será no máximo de 30(trinta) dias a contar da data recebimento da ordem de serviço, emitida pela ABAITARÁ;
PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá comparecer na ABAITARÁ, para assinatura e recebimento da ordem de serviço, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a realização do Contrato, elaborado pela Procuradoria Geral do Estado - PGE;

PARÁGRAFO QUARTO: Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, emitida pelo IDEP e entregue pelo CENTEC ABAITARÁ, na RO-010, km 32, zona rural do município de Pimenta Bueno/RO.

PARÁGRAFO QUINTO: Durante a vigência do Contrato os preços serão fixos e irreajustáveis. Caso a empresa venha solicitar prorrogação do prazo de vigência, o contrato somente poderá sofrer alguma alteração desde que seja elaborada justificativa que seja plausível de ambas as partes, sendo que deverá ter autorização do ordenador de despesa e parecer jurídico quanto a legalidade do pleito.

PARÁGRAFO SEXTO: Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor;

PARÁGRAFO SÉTIMO: A Contratada é responsável pela garantia integral dos serviços realizados, especialmente na qualidade dos materiais empregados, contra defeitos de qualidade dos tubos de revestimento e filtros, vazamento nas luvas, em soldas e cimentações ocasionando infiltrações no poço, de águas contaminadas e túrbidas, nos termos da art. 69 da Lei nº 8.666/93;

PARÁGRAFO OITAVO: Caso ocorra uma destas ocorrências durante o período de Recebimento Provisório o poço deverá ser, a critério da fiscalização, refeito ao lado do poço impugnado;

PARÁGRAFO NONO: A bomba submersa deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;

PARÁGRAFO DÉCIMO: O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, quando for o caso;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas na realização dos serviços, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que tais ocorrências sejam sanadas;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A assistência técnica da bomba submersa deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, devendo estar sediada, preferencialmente, na Cidade de Pimenta Bueno/RO, e ou, em um raio de circunferência de 60 km (sessenta quilômetros), pois é para onde será destinado a bomba submersa;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O atendimento para acionamento e execução de garantia/manutenção/assistência técnica dos equipamentos deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 17:00h.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (vinte e quatro) horas comerciais corridas, contado a partir do momento em que a empresa for notificada;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A empresa vencedora do certame deverá informar um número de telefone para que a Contratante possa contatá-la, em caso de emergência. Os contatos poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: As despesas com impostos, mão-de-obra, dentro do prazo de garantia e aquelas que apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos de pessoal, e quaisquer outras despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo para tanto comunicar por escrito ao órgão requisitante as empresas que irão efetuar tais serviços, contendo no comunicado nome e endereço da empresa, CNPJ, Telefone, Fax, e-mail, nome do responsável, horário de atendimento e telefone Celular para emergências;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: As despesas com a manutenção dentro dos prazos de Garantia serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, além dos serviços de manutenção preventiva (revisão) a empresa responsabilizar-se-á pela reposição do equipamento que apresentarem defeitos de fábrica;

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Nenhum pagamento será realizado à Contratada pela reposição do poço;

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: O poço refeito deverá ser construído obedecendo as mesmas especificações do poço impugnado;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: A Contratada fornecerá para os equipamentos, após a conclusão da obra, um atestado de garantia de operação com duração, mínima de 1 (um) ano contínuo, responsabilizando-se pelo bom funcionamento do conjunto de recalque.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: A contratada deverá prestar os serviços de acordo com as especificações contidas neste termo de referência, observando o quanto segue:

a) Recebimento Provisório, no prazo de 2 (dois) dias – após o término da construção do poço e entrega do Relatório, análise físico-químico e bacteriológico e amostras do poço, assinado e carimbado pelo responsável técnico;

b) Recebimento definitivo, que se dará após a utilização do poço durante o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: A prestação dos serviços somente será considerada concluída e em condições de ser recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento de no mínimo 3 (três) membros designados pela Administração Pública;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Caso os serviços não atendam às exigências, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o serviço em desacordo será rejeitado, devendo ser entregue no prazo, máximo, de até 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o período de garantia.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações e solicitar, a qualquer tempo, substituição de quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais que não considere adequado ao bom andamento da obra de acordo com as especificações e ou com as normas vigentes;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem:

a) Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, maquinário, equipamentos adequados para que todos os serviços da obra, objeto do contrato, sejam desenvolvidos com segurança e qualidade;

b) Substituir em até 10 (dez) dias as peças que, após a entrega, apresentar defeitos ou vierem a apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas;

c) Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e quantitativos;

d) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia dos serviços prestados, reservado a CONTRATANTE o direito de recusar este, se não estiver em conformidade com o objeto contratado.

e) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a execução dos serviços epigrafados;

f) Substituir os materiais e/ou equipamentos durante a realização da obra, somente com autorização do fiscal da obra;

g) Correrão por conta Contratada, as despesas com relação a acidentes de trabalho envolvendo seus operários ou terceiros, devendo a mesma observar, rigorosamente, as normas vigentes nas legislações trabalhistas e  Previdenciárias;

h) Responsabilizar-se por quaisquer danos que ocorram a bens móveis e imóveis , bem como, ao meio ambiente resultante de imperícia, negligência e imprudência, na execução dos serviços;

i) Apresentar, mediante solicitação da fiscalização, mesmo depois da realização da obra, quaisquer documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados ou sobre características ou condições de operação e manutenção dos mesmos;

j) Manter Geólogo residente no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar os trabalhos de perfuração, complementação e teste de produção do poço;

k) Antes de iniciar a perfuração, a contratada fica obrigada a comunicar a fiscalização para que esta possa acompanhar todo o serviço de perfuração, instalação de bomba e, finalmente, teste de vazão.

l) Deverá ser realizado pelo Geólogo o Projeto constitutivo do poço, laudo geológico e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica;

m) A empresa Contratada deverá manter o engenheiro, responsável técnico, no canteiro de obras para gerenciar e acompanhar todos os serviços de obra de engenharia civil. Qualquer dúvida quanto à execução deverá ser esclarecida com a fiscalização;

n) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato;

o) Deverá acatar todas as orientações da Contratante para o fiel cumprimento das obrigações;

p) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorra;

q) A empresa deverá responsabilizar por todas as despesas,  tributos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados;

r) Para a execução dos serviços a Contratada ficará obrigada a dar andamento conveniente aos trabalhos, obedecendo rigorosamente ao estabelecido na planilha orçamentária, projeto/esquema/croqui e especificações técnicas, fornecidos, bem como, executa-lo dentro do máximo rigor técnico tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.;

s) Deverá, obedecer, na íntegra o plano de execução/custos, memorial descritivo e projetos, examinando, minuciosamente, as especificações e projetos de modo a poder, em tempo hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas, para o devido esclarecimento;

t) A empresa só deverá iniciar e executar os serviços de recalque, distribuição e demais especificados em planilha, após a perfuração e teste de produção do poço, onde garanta a vazão mínima estimada de acordo com a planilha;

u) A substituição/alteração dos materiais e/ou equipamentos e/ou serviços, durante a realização do obra, só poderá ser efetuada pela empresa Contratada, mediante autorização da Contratante;

v) Deverá, adquirir e manter, durante todo o decorrer da obra, um livro de registro com enumeração sequencialmente em ordem, denominado Relatório Diário de Obras, o qual deverá ser preenchido diariamente, relatando as ocorrências da obra. Deverá ter espaço reservado para anotações da fiscalização;

w) Deverá obedecer o cronograma físico-financeiro da obra, iniciando os serviços e cada etapa estabelecida, somente com a presença e/ou autorização da fiscalização

x) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

y) Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, eventualmente, impossibilitem a execução dos serviços no prazo estipulado;

z) Manter durante toda execução do contrato as condições de habilitação da licitação;

aa) Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito.

PARÁGRAFO SEGUNDO: DA EXECUÇÃO DA OBRA – OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA:

a) Instalar em local visível, da comunidade e dos passantes, PLACA DA OBRA, com as dimensões de 2,0 metros de altura por 3,0 metros de largura;

b) Realizar, sob sua responsabilidade, em veículo de propriedade da mesma, a mobilização e desmobilização dos equipamentos e materiais, inclusive insumos, entre o local em que se encontram  até o local de realização da obra;
c) É de responsabilidade da Contratada, a limpeza do terreno, onde serão realizados os serviços, devendo estar dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados, de forma a evitarem danos a terceiros;
d) A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, deslocamento e remoção, o que permitirá que a área fique livre de raízes, troncos e tocos de árvores;
e) Realizar a remoção periódica de todo o entulho e detritos que venham acumular no terreno, no decorrer da realização dos serviços;
f) Realizar a preparação do canteiro da obra, os acessos e plataforma para a instalação dos equipamentos;
g) O local do canteiro de obras deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas desautorizadas e por medida de segurança para evitar acidente a terceiros;
h) Os trabalhos deverão ser conduzidos de modo a se obter perfuração, tanto quanto possível alinhada e verticalizada, evitando-se a realizar operações corretivas;
i) A contratada deverá possuir equipamentos para atender as condições de profundidade máxima, e diâmetros finais de perfuração prevista no Projeto, de acordo com as determinações da fiscalização.

j) Será pago à Contratada os metros perfurados, desde que atinja a profundidade de 70 (setenta) metros e constatada pela equipe técnica e de fiscalização do IDEP e ou da CENTEC Abaitará.
k) Na assinatura do Contrato, a empresa contratada deverá apresentar toda a documentação referente ao licenciamento ambiental para a perfuração do poço tubular para captação de água subterrânea, conforme especificado no teor do documento, devidamente autorizado pelo órgão competente e de fiscalização do SEDAM.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (_________________) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento do objeto da contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Fonte de Recurso: 0100, Elemento de Despesa: 33.90.39,  Programa de Atividade: 16020.12.122.1063.4019.0000.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deverão ser apresentadas de imediato, logo após o recebimento definitivo, na sede administrativa do CENTECABAITARÁ , as notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato e/ou nota de empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação, devidamente autorizado pelo órgão fiscalizador do Estado;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento e análise da despesa pelos órgãos controladores do Estado e pagamento).

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO: As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, CNDT, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

PARÁGRAFO SEXTO: Referente as certidões de débitos fiscais e trabalhistas, serão aceitas igualmente as certidões positivas com efeito de negativa.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido pelos fiscais e comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela ABAITARÁ no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

PARÁGRAFO OITAVO: O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração será efetuado, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO NONO: A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis. A CONTRATADA não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

PARÁGRAFO QUARTO: A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

PARÁGRAFO QUINTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

PARÁGRAFO SEXTO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

PARÁGRAFO OITAVO: São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

PARÁGRAFO NONO: As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do contrato será de 30 dias, conforme Artigo 57, da Lei 8.666/93, portanto, improrrogável;
PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante a vigência do Contrato os Preços Serão Fixos e Irreajustáveis. 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito a previa e ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666 de 1993.

PARÁGRAFO QUARTO: O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666 de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado, aplicando-se nos casos omissos a Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como a legislação pertinente ao tema.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste termo contratual, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitando o objeto desta contratação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei 8666/93, aplicando, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação brasileira e demais disposições legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

   Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.
_____________________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

____________________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:__________________________________
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